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LEI Nº 358, DE 25 DE SETEMBRO DE 2013.

Institui o Programa de Recuperação Fiscal – REFIS no município de
Alcinópolis, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE ALCINÓPOLIS, ESTADO
DE MATO GROSSO DO SUL, usando das atribuições que lhe são conferidas
por Lei,

FAÇO saber que a Câmara Municipal de Alcinópolis/MS aprovou e Eu
sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º – Fica instituído o Programa de Recuperação Fiscal, denomina-
do “REFIS”, destinado a promover a regularização dos créditos tributários
do Município, decorrentes de débitos de pessoas físicas ou jurídicas, com
fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2012, relativos a im-
postos, IPTU – Imposto Predial e Territorial Urbano e ISSQN – Imposto
Sobre Serviços de Qualquer Natureza e ou outros créditos, constituídos
ou não, inscritos ou não em dívida ativa, ajuizados ou a ajuizar, com exigi-
bilidade suspensa ou não, com parcelamento em curso ou não.

Art. 2º – Poderão ser pagos à vista ou parcelados, nas condições
desta Lei, os débitos para com a Fazenda Municipal, incluindo os remanes-
centes de parcelamentos previsto na Lei n. 029 de 21 de Dezembro de
1993.

Art. 3º – Poderão ser pagas a vista ou parceladas as dívidas conforme
descrito no Artigo 1º nas seguintes condições:

I – Para pagamento á vista, serão reduzidos em 100% (cem por cento)
as multas e juros moratórios;

II – Para pagamento parcelado em até 6 (seis) meses, será reduzida
em 15% (quinze por cento) o valor total da dívida.

III – Para pagamento parcelado em até 12 (doze) meses, será reduzida
em 10% (dez cento) o valor total da dívida.

IV – Para pagamento parcelado em até 24 (vinte e quatro) meses,
será reduzida em 7,5% (sete e meio por cento) o valor total da dívida.

V – Para pagamento parcelado em até 36 (trinta e seis) meses, será
reduzida em 5% (cinco por cento) o valor total da dívida.

Parágrafo Primeiro.  As dívidas de ISSQN – Imposto sobre serviços
de qualquer natureza, previstas no “caput” deste artigo, vencidas até 30
de Junho de 2013 somente terão os benefícios para pagamento à vista,
conforme descrito no Inciso I deste artigo.

Parágrafo Segundo. As dívidas de IPTU – Imposto Predial e Territorial
Urbano previstas no caput deste artigo vencidas até 30 de Dezembro de
2012 terão os benefícios para previstos no Art. 3º desta Lei.

Parágrafo Terceiro.  Fica estabelecido o valor mínimo por parcela R$
50,00 (cinquenta reais).

Art. 4º – As dívidas oriundas de Autos de Infração e Imposição de
Multa vencíveis até 31 de Dezembro de 2013, de pessoas físicas e jurídicas,
poderão ser pagas a vista ou parceladas nas seguintes condições:

I – Para pagamento á vista, será reduzida em 30% (trinta por cento) o
valor total da dívida;

II – Para pagamento parcelado em até 3 (três) meses, será reduzida
em 15% (quinze por cento) o valor total da dívida.

Parágrafo único.   As dívidas previstas no caput deste artigo vencidas

somente terão os benefícios para pagamento à vista, conforme descrito
no inciso I do Art. 4º.

Art. 5º – O REFIS não alcança débitos relativos ao Imposto sobre
Transmissão de Bens Imóveis – ITBI.

Art. 6º – Os IPTU’s do ano de 2010 serão cobrados no valor da pauta
prevista no Decreto nº 78/2009 de 22 de dezembro de 2009, por decisão ju-
dicial.

Parágrafo Único. O contribuinte que tenha quitado IPTU do ano de
2010 no valor superior da pauta prevista no decreto supracitado poderá
ser compensado mediante requerimento no IPTU do ano de 2014.

Art. 7º – O ingresso no Programa de Recuperação Fiscal – REFIS
dar-se-á por opção do sujeito passivo, ou por aquele que tenha procuração,
que fará mediante requerimento fornecido pela Prefeitura Municipal.

§ 1º – A opção do sujeito passivo pelo parcelamento através do REFIS
implica:

a) na confissão irrevogável e irretratável dos débitos tributários;

b) na expressa renúncia a qualquer defesa ou recurso administrativo
ou judicial bem como a desistência daqueles já interpostos, relativamente
aos débitos fiscais no pedido de opção;

c) aceitação plena e irretratável de todas as condições estabelecidas
para ingresso e permanência no REFIS.

Art. 8º – O vencimento da guia de arrecadação será de até 10 (dez)
dias após a solicitação de ingresso no REFIS.

Art. 9º – A redução do valor de multa e juros nos tributos será atribuído
à nova guia de arrecadação como desconto.

§ 1º – Caso o contribuinte não venha a realizar o pagamento dentro
do prazo de vencimento, perderá o desconto e será excluído do REFIS se
a quitação do débito não se realizar dentro do prazo de 10 (dez) dias a par-
tir da data do vencimento da guia de arrecadação.

§ 2º – A exclusão do REFIS implicará na imediata exigibilidade do
crédito confessado e ainda não pago, restabelecendo-se o cancelamento
do desconto, sendo aplicado os acréscimos na forma da legislação à época
da ocorrência da confissão da dívida pela opção do REFIS.

Art. 10 – A opção pelo Programa de Recuperação Fiscal – REFIS exclui
qualquer outra forma de parcelamento de débitos relativos aos tributos
de que trata esta Lei, exceto os já existentes na data da opção pelo REFIS.

Art. 11 – Fica revogada a Lei Municipal nº 287/2009 de 09 de março de
2009.

Art. 12 – Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação.

Alcinópolis – MS, 25 de setembro de 2013.

(a.) Ildomar Carneiro Fernandes
                          Prefeito Municipal

EXTRATO AO III TERMO ADITIVO DO CONTRATO N.º 104/2012

Processo de licitação nº 67/2012 – Pregão Presencial nº 46/2012

PARTES: MUNICÍPIO DE ALCINÓPOLIS – MS e DR. RICARDO BARBO-
SA COTRIM MOREIRA

OBJETO:

I) a prorrogação da vigência do Contrato Original pelo período igual
e sucessivo de 02 (dois) meses, compreendido entre 24 de setembro de
2013 a 24 de novembro de 2013.

JUSTIFICATIVA: Atender o disposto no art. 57, inciso II, da Lei Federal
nº 8.666/1993, e ainda corresponde ao previsto no Contrato original.

Alcinópolis – MS, 20 de setembro de 2.013.

(a.) ILDOMAR CARNEIRO FERNANDES
                              Prefeito Municipal
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EDITAL 01/2013 – DE 24 DE SETEMBRO DE 2013.

ABRE AS INSCRIÇÕES PARA SUPLENTE AO QUINTO MANDATO DE
CONSELHEIROS TUTELARES DO MUNICÍPIO DE ALCINÓPOLIS E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

Os membros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente – CMDCA, no uso de suas atribuições legais, com base na
Lei Federal 8.069/90 art. 139 alterado pela Lei Federal 8242/91 Art. 10, que
dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e da Lei Municipal
283/08 art. 4º, que deu nova Redação a Lei 93/99 que criou o Conselho Tu-
telar de Alcinópolis, juntamente com a Comissão Eleitoral, torna público
que estão abertas às inscrições para a escolha de Suplente para o quinto
mandato do Conselho Tutelar de Alcinópolis/MS.

I – DA ABERTURA DO PROCESSO E ESCOLHA:

Art. 1º – Encontram-se abertas as inscrições para a escolha de suplen-
te do quinto mandato dos conselheiros tutelares do município de Alcinó-
polis/MS.

Art. 2º – Serão escolhidos cinco suplentes, através de eleição faculta-
tiva pelos eleitores de Alcinópolis devidamente cadastrado na 12º zona
eleitoral da Comarca de Coxim - MS - Município de Alcinópolis, para suplen-
te do quinto mandato (Julho de 2012 a Julho de 2014) do Conselho Tutelar
de ALCINÓPOLIS – MS

II – DA CONDUÇÃO DO PROCESSO ELEITORAL:

Art. 3º – O processo eleitoral será conduzido por uma comissão elei-
toral de Conselheiros do CMDCA, nomeados através de deliberação.

A comissão conduzirá o processo eleitoral em consonância com o
calendário eleitoral.

O processo eleitoral será fiscalizado pelo Ministério Público Estadual.

Art. 4º – O processo da escolha dar-se-á em três fases, considerando-
se efetivamente eleitos os candidatos que:

1ª – fase – preencherem os requisitos pela Lei Municipal 283/08, e
por esse Edital.

2ª – fase – obtiver classificação em prova preliminar de conhecimento
específico sobre o ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – ECA
Lei 8.069/90, artigos da CONSTITUIÇÃO FEDERAL, que garantam direitos
à criança e ao adolescente e NOÇÕES BÁSICAS DE INFORMÁTICA, a qual
terá caráter eliminatório, onde o candidato deverá obter 60% de aproveita-
mento.

3ª – fase: obtiver o maior número de votos.

III – DOS REQUISITOS PARA INSCRIÇÃO:

Art. 5º – Para concorrer a Membro suplente do Conselho Tutelar, o
interessado deverá inscrever-se junto ao CMDCA, apresentando prova dos
seguintes requisitos:

I – possuir reconhecida idoneidade moral; (certidão negativa Cível e
criminal;

II – ter idade superior a 21 (vinte e um) anos; (copia de documento
comprobatório);

III – residir e comprovar residência no município nos últimos 2 (dois)
anos, a contar da data da publicação do edital de inscrição; (declaração
por escrito que reside no município a mais de 2 anos);

IV – estar em gozo de seus direitos políticos (certidão do cartório
eleitoral);

V – estar quite com o serviço militar (homem);

VI – possuir ensino médio completo (apresentar histórico escolar do
ensino médio);

VII – Ter experiência comprovada no mínimo 02 (dois) anos, através
de declaração de entidades Governamental ou não Governamental, que já
trabalhou com criança e adolescente.

VIII – Não ter sido condenado em qualquer processo criminal, incluin-
do procedimentos do JEC (Juizado Especial Criminal), com trânsito em
julgado;

IX – Ser aprovado no teste de conhecimentos gerais sobre o ESTA-
TUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE- ECA, artigos da CONSTITUIÇÃO
FEDERAL, que garantam direitos à criança e ao adolescente e NOÇÕES
BÁSICAS DE INFORMÁTICA.

X – Não possuir antecedente criminal. (Certidão Negativa Criminal)

Parágrafo Primeiro – O CMDCA – Conselho Municipal dos Direitos
da Criança e Adolescente de Alcinópolis – MS poderá investigar a autenti-
cidade de qualquer documento que julgar necessário.

Parágrafo Segundo – Todas as cópias deverão ser acompanhadas
do documento original para autenticação.

IV – DOS PRAZOS E INDEFERIMENTOS DE INSCRIÇÃO:

Art. 6º – O prazo para a inscrição de candidatos será no período de
01 a 15 de outubro de 2013 (ANEXO I), e será efetuado na Av. Averaldo
Fernandes Barbosa n. 847 no prédio da Secretaria Municipal de Assistência
Social.

Art.7 – O prazo para recurso de indeferimento de inscrição será dos
dias 16 a 17 de setembro de 2013 (ANEXO I).

Parágrafo Único. O recurso deverá ser encaminhado por escrito ao
presidente do CMDCA e juntada às provas que resultaram no pedido de
indeferimento e se possível com testemunhas.

V – DA PROVA

Art. 8º – A prova terá no máximo 20 pontos sendo:

20 (vinte) questões de conhecimento do Estatuto da Criança e Adoles-
cente Lei 8.069/90 e da Constituição Federal, valendo 0,50 (meio ponto)
cada questão, totalizando 10 (dez) pontos

04 (quatro) de conhecimento teórico de Informática, valendo 0,50 (me-
io ponto) totalizando 2 (dois) pontos

08 (oito) procedimentos práticos de conhecimento de informática,
valendo 1(um) ponto cada procedimento

Parágrafo único – será considerado aprovado aquele que atingir no
mínimo 60 % (sessenta por cento) dos pontos, ou seja, no mínimo 12 (do-
ze) pontos entre as provas teóricas e prática.

VI – DA REALIZAÇÃO DA PROVA

Art. 9º – As provas teóricas e praticas serão realizadas nas depen-
dências da Escola Municipal Alcino Carneiro no dia 10 de novembro 2013
nos horários das 13:00h as 17:00h. (ANEXO I).

Art. 10º – Os candidatos inscritos deverão comparecer munidos de
comprovante de inscrição e documento com foto, sem os quais não poderá
fazer, em hipótese alguma, a referida prova.

Parágrafo único – não será permitida a entrada de candidatos após
as 13:00 h.

VII – DO CONTÉUDO DA PROVA

Art. 11º – O conteúdo da prova a ser estudado esta relacionado no in-
ciso IX do Art. 5º deste Edital.

VIII – DO QUESTIONAMENTO DA PROVA

Art. 12º – O Prazo para questionamento da prova ou questão da prova
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 será do dia 11 a 12 de novembro de 2013 (ANEXO I).

Parágrafo único – o impetrante deverá colocar os motivos do questio-
namento por escrito.

IX – DA HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES

Art. 13º – Depois de analisadas as inscrições pelo CMDCA e Ministério
Público e julgados todos os recursos, estas serão devidamente homolo-
gadas pela comissão eleitoral, que fixará o nome dos inscritos nos murais
dos órgãos públicos municipais e imprensa falada e escrita.

X – DO CALENDÁRIO ELEITORAL (ANEXO I)

Art. 14º – O Calendário Eleitoral segue anexado a esse edital.

XI – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 15º – Os casos omissos serão decididos pelo CMDCA, ouvido o
Ministério Público.

Alcinópolis – MS, 24 de setembro de 2013.

Comissão Eleitoral

(a.) Nilva Aparecida de Souza
        Presidente do CMDCA
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